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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 41/2023. 

UASG 200200 

PGEA n° 20.02.0001.0003279/2023-28 

 

  A PROCURADORIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

TRABALHO, CNPJ nº 26.989.715/0055-03, situada no SAUN, Quadra 5, Lote “C”, Torre 

“A”, Brasília/DF - CEP: 70.040-250, por intermédio da Seção de Licitações e Cotações 

Eletrônicas, torna público a realização da Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento 

MENOR PREÇO na hipótese do art. 75, inciso II nos termos da Lei nº 14.133/2021 e demais 

legislações aplicáveis. 

Data da sessão 24/10/2023 

Link https://www.gov.br/compras/pt-br/ 

Horário da Fase de Lances 8:00 às 14:00 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa para prestação de serviços de desmontagem e reinstalação de 

sistemas de arquivos deslizantes localizados nas dependências da Procuradoria Geral do 

Trabalho, conforme condições, quantidades e especificações estabelecidas neste aviso de 

dispensa eletrônica e seus anexos. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de 

Compras do Governo Federal – ComprasNet 4.0, disponível no endereço eletrônico 

https://www.gov.br/compras/pt-br/  

2.2. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de 

Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao 

sistema e operacionalização. 

2.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao 

órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes 

de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.  

2.4. Nos termos do tópico 16 do Termo de Referência, o item deste Aviso será de participação 

exclusiva para microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), pois seu respectivo 

valor máximo total foi estimado abaixo de R$80.000,00 (oitenta mil reais), conforme termos 

da Lei Complementar n° 123/06 e do art. 6º do Decreto nº 8.538/2015. 
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2.5. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.5.1. Que não atendam às condições deste aviso de dispensa eletrônica e seu(s) 

anexo(s); 

2.5.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.5.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

I. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 

bens a ele relacionados; 

II. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 

cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

III. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

IV. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

V. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

VI. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 

VII. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico; 
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VIII. Aplica-se o disposto no inciso III também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

IX. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

X. Sociedades cooperativas. 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA 

PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento 

de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de dispensa eletrônica, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a 

descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.3. A contratação será por item, conforme tabela abaixo. Havendo mais de um item ou lote 

faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu interesse. Entretanto, optando-

se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta de forma detalhada 

contemplando todos os itens que o compõem. 

RELAÇÃO DE ITENS (Veja nos Anexos I e II)* 

Item DESCRIÇÃO Qtd 
Exclusiva 

ME/EPP? 

Valor Máximo 

Admitido 

1 

Prestação de serviços visando a desmontagem e 

reinstalação de sistemas de arquivos deslizantes 

localizados nas dependências da Procuradoria Geral 

do Trabalho, situada no Setor de Autarquias Norte, 

Quadra 05, lote C torre “A”, no Centro Empresarial 

CNC, na Asa Norte, em Brasília/DF, CEP.: 70040-

250. Serviço, conforme descrito no T.R (projeto 

com 228 faces). 

1 Sim R$ 36.252,00 

*As especificações completas dos itens devem ser consultadas nos anexos especificados acima. 

3.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 

Contratada. 
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3.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços; 

3.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.7. A apresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nela 

contida, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente 

o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá assinalar “sim” ou “não” em 

campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

3.8.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.8.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar nº 

123/2006 e está apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49; 

3.8.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas neste Aviso de Dispensa 

Eletrônica e seus anexos; 

3.8.4. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo como firmes e verdadeiras; 

3.8.5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91; 

3.8.6. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

3.9. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor 

final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, 

conforme o caso), de acordo com o Art. 9º da IN SEGES/ME nº 67, de 08/07/2021. 

3.9.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, 

respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances 

previsto neste aviso. 

3.9.2. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na 

forma da seção respectiva deste documento; 
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3.9.3. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, 

desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

3.9.4. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do 

certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados 

poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir das 8:00h da data estabelecida na folha de rosto deste Aviso de Dispensa 

Eletrônica, a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances 

públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no 

horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

4.3. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 

4.4. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em 

relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.5. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, 

sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Dispensa 

Eletrônica. 

4.6. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é 

de 1,00% (um por cento). 

4.7. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

4.8. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.9. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.10. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente 

de classificação. 
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4.11. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 

mecanismo similar. 

5. DA NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

5.1. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas 

neste Aviso de Dispensa Eletrônica e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

5.2. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

estipulado para a contratação. 

5.3. O agente da contratação poderá realizar negociação visando condições ou preços mais 

vantajosos para a Administração. 

5.4. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estimado pela 

Administração. 

5.5. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a 

ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a 

contratação. 

5.6. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedi-

mento da dispensa eletrônica. 

5.7. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta adequada ao último lance 

e, se necessário, de documentos complementares. 

5.8. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá encami-

nhar planilha com indicação de custos unitários e formação de preços, conforme modelo con-

tido no anexo II deste aviso de dispensa, com os valores adequados à proposta vencedora. 

5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

5.10. Será desclassificada a proposta que: 

5.10.1. Contiver vícios insanáveis; 

5.10.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 

5.10.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo defi-

nido para a contratação; 
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5.10.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.10.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 

5.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta.   

5.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço nem substituição de produto ou serviço já aceito e aprovado 

pela Administração em análises anteriores. 

5.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

5.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 

5.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especiali-

zada no objeto. 

5.14. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente e assim sucessivamente na ordem de classificação. 

5.15. Caso necessário, a sessão será suspensa e será informado no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

5.16. Ficará facultado ao pregoeiro estabelecer um prazo máximo de tempo para que a licitante 

se manifeste no chat do sistema eletrônico Compras.gov.br, quando convocada à negociação 

ou ao esclarecimento de dúvidas. A ausência de manifestação poderá ensejar na desclassifica-

ção da licitante. 

5.17. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, ob-

servado o disposto neste Aviso de Dispensa Eletrônica.  

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos solicitados do fornecedor mais bem classificado a serem exigidos para 

fins de habilitação serão: 
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6.1.1. Relatórios do SICAF, verificados pelo agente da administração responsável pela 

dispensa eletrônica, comprovando que a empresa está em situação regular junto à RFB, à 

PGFN, ao FGTS, ao TST e que não há sanção que a impeça de licitar ou contratar com o 

ente União ou com a PGT.  

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das con-

dições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

6.2.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Con-

troladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis );   

6.2.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administra-

tiva, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/con-

sultar_requerido.php); 

6.2.3. Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU. 

6.3. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 

das alíneas 6.2.1, 6.2.2, 6.2.3 acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 

6.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções im-

postas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contra-

tar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majori-

tário. 

6.5. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impedi-

tivas Indiretas, será realizada diligência para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de forneci-

mento similares, dentre outros. 

6.7. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação 

6.8. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 
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6.9. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verifi-

cada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

6.10. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para 

que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, 

a respectiva documentação atualizada. 

6.11. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão(ões) válida(s). 

6.12. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, neces-

sários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso e já apresentados, o fornecedor será con-

vocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de 

inabilitação. 

6.13. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à inte-

gridade do documento digital. 

6.14. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual (MEI) que pretenda au-

ferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado: 

6.14.1. da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal; 

6.14.2. da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último 

exercício. 

6.15. Durante a análise dos documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a 

nova data e horário para a sua continuidade. 

6.16. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Aviso de Dispensa Eletrônica. 

6.17. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habi-

litação. 
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6.18. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo 

de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. A adjudicatária terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua con-

vocação, para assinar o Termo de Contrato ou retirar a Nota de Empenho, sob pena de decair 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Dispensa Eletrônica. 

7.3. A assinatura eletrônica do Termo de contrato, deverá ocorrer no sistema de peticiona-

mento eletrônico da PGT. 

7.4. A contratada deverá realizar cadastro para solicitação de Senha e Login, no portal Petici-

onamento Eletrônico da PGT. 

7.5. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instru-

mento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justi-

ficada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.6. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudi-

cada, implica que: 

7.6.1. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Dis-

pensa Eletrônica e seus anexos; 

7.6.2. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos ar-

tigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos 

nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.7. O prazo de vigência da contratação é de 180 (cento e oitenta) dias, prorrogável conforme 

previsão nos anexos a este Aviso de Dispensa Eletrônica. 

7.8. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 

condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 

fornecedor durante a vigência do contrato. 

8. SANÇÕES 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previs-

tas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
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8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrata-

ção, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem mo-

tivo justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condi-

ções de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornece-

dores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.3. Considera-se como comportamento inidôneo, da mesma forma, as condutas previstas nos 

arts. 337-F, 337-H, 337-I, 337-J, 337-L, 337-M, do Código Penal. 

8.3.1.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.3.2. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.3.3. A sistemática para aplicação das penalidades está disciplinada na minuta do 

Termo de Contrato (Anexo III deste aviso de dispensa eletrônica). 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de Contratações 

Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de 

Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de for-

necimento que pretende atender. 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

I. Republicar o presente aviso com uma nova data; 

II. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 

serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, 

sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 
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III. No caso do inciso anterior, a contratação será operacionalizada fora deste pro-

cedimento. 

IV. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documenta-

ção de habilitação, conforme o caso. 

9.3. As providências dos subitens 9.2.I e 9.2.II acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 

prazo não conste deste Aviso de Dispensa Eletrônica, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 

agente competente da Administração na respectiva notificação. 

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decor-

rente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Ad-

ministração ou de sua desconexão. 

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realiza-

ção do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 

útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunica-

ção em contrário. 

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e 

na documentação relativa ao procedimento. 

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes vali-

dade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Dispensa Eletrônica serão sempre interpretadas 

em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o inte-

resse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Dispensa Eletrônica e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
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9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.13. Integram este Aviso de Dispensa Eletrônica, para todos os fins e efeitos: 

 

I. Anexo I - Termo de Referência; 

II. Anexo II – Modelo de Proposta; 

III. Anexo III – Minuta de Termo de Contrato. 

 

Brasília, 18 de outubro de 2023. 

 

 

IZAC FERREIRA DA SILVA 

Pregoeiro 

SELIC/DLC/DA 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

PGEA 20.02.0001.0003279/2023-28 

1  DO OBJETO 

1.1 Contratação de empresa especializada para realizar serviços de desmontagem e 

reinstalação de sistemas de arquivos deslizante localizados nas dependências da Procuradoria 

Geral do Trabalho, situada no Setor de Autarquias Norte, Quadra 05, lote C torre “A”, no 

Centro Empresarial CNC, na Asa Norte, em Brasília/DF, CEP.: 70040-250. 

1.2 Os arquivos deslizantes a serem remanejados estão especificados no Anexo I deste 

Termo, os quais deverão ser reinstalados em sala contígua, conforme detalhamento constante 

do Anexo II. 

1.3 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme 

Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.4 A prestação de serviços objeto desta contratação é caracterizado como comum, uma 

vez que possui padrões de desempenho e características que podem ser objetivamente 

definidos por meio de especificações reconhecidas e usuais de mercado, compatíveis, 

portanto, com a licitação na modalidade Pregão ou Dispensa de Licitação, do tipo menor 

preço, preferencialmente na forma eletrônica, conforme determina a Lei nº 14.133/2021. 

 

2 DA JUSTIFICATIVA 

2.1  A contratação em tela deve-se à necessidade de readequar os espaços físicos 

destinados ao armazenamento de documentos sob responsabilidade do Departamento de 

Documentação e Gestão da Informação-DDGI/PGT, proporcionando uma melhor distribuição 

e compatibilização dos arquivos deslizantes aos espaços indicados, objetivando promover 

maior segurança dos documentos mantidos em arquivo. 

2.2  Destaca-se que foi sinalizada pelo segmento demandante a ocorrência de maior risco 

ao acervo arquivístico em razão do maior volume de redes hidráulicas que perpassam os 

espaços atualmente utilizados para arquivo de documentos de maior ou menor criticidade, 

indicando a necessidade de remanejamento das estruturas para áreas com menor risco de 

vazamentos/inundações. 

 

3 DO FUNDAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

3.1 A contratação tem fundamento na Lei n° 14.133/2021 e demais normas e regulamentos 

correlatos. 
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3.2 A contratação está alinhada com os objetivos definidos no Planejamento Estratégico 

Institucional do Ministério Público do Trabalho de 2023/2030, quais sejam, o Objetivo 

Estratégico n° OE15 – Otimizar o orçamento necessário para o alcance dos objetivos do MPT. 

3.3 A despesa não está prevista no Planejamento de Contratações Anual (PCA), sendo 

cadastrada como necessidade adicional, conforme demanda 24562/2023. 

3.4 A aquisição isoladamente considerada, se enquadra na previsão contida no art. 75, inc. 

II, da Lei 14.133/2021, atualizado pelo Decreto 11.317/2022, o que privilegiará a economia 

processual, havendo regulamentação legal na forma da Instrução Normativa SEGES/ME Nº 

67, de 8 de julho de 2021, que autoriza a contratação por meio de dispensa de licitação, na 

forma eletrônica, se for o caso. 

 

4 DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO E ESPECIFICAÇÕES 

TÉCNICAS 

4.1 O objeto da licitação compreende a contratação de empresa especializada para 

promover o remanejamento dos arquivos deslizantes, conforme delimitado neste Termo de 

Referência e seus Anexos, considerando a indisponibilidade de profissionais capacitados para 

execução do serviço nos quadros de servidores e terceirizados da CONTRATANTE. 

4.2 O serviço a ser contratado abrange a desmontagem, transporte e montagem de 228 

(duzentas e vinte e oito) faces de arquivos deslizantes existentes, sendo: 

a) 01 conjunto deslizante de 90 faces, com plataforma; 

b) 01 conjunto deslizante de 75 faces, com plataforma; 

c) 01 conjunto deslizante de 45 faces, com plataforma; 

d) 01 conjunto fixo de 12 faces; 

e) 01 conjunto fixo de 4 faces; 

f) 01 conjunto fixo de 2 faces. 

4.3 Deverão ser executados todos os serviços necessários, abrangendo a troca de peças e/ou 

componentes desgastados ou com defeito, quando necessário, bem como o fornecimento de 

peças complementares necessárias a garantir o perfeito funcionamento do equipamento e 

preservar o adequado acabamento da estrutura de sustentação, sem ônus adicional para a 

Contratante. 

 

5 DA VISTORIA 

5.1 A empresa poderá realizar VISTORIA prévia nos locais onde serão executados o 

serviço, objetivando obter total conhecimento das condições de execução do objeto, além de 

levantar todas as informações necessárias à elaboração da correspondente proposta. A vistoria 
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justifica-se pela especificidade do serviço e inexistência de profissionais, no âmbito da 

contratante, com conhecimentos técnicos suficientes para estabelecer o detalhamento 

pormenorizado dos serviços e insumos necessários à sua execução.  

5.2  Considerando as especificidades técnicas dos serviços a serem executados, a proponente 

deverá apresentar, obrigatoriamente e sob pena de inabilitação, ATESTADO DE VISTORIA 

PRÉVIA ou documento equivalente atestando que a proponente conhece o local e as 

condições de realização da obra/serviço, certificando que foram obtidas todas as informações 

necessárias à formação do preço. Desta forma, o atestado de vistoria poderá ser substituído 

por declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante 

acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

5.3 A vistoria prévia deverá ser acompanhada por servidor da área técnica da 

CONTRATANTE, que emitirá a declaração comprobatória correspondente. 

5.4 A vistoria deverá ser previamente agendada por meio do(s) telefone(s) (61) 3314.8723/ 

8943 e/ou endereço eletrônico pgt.patrimonio@mpt.mp.br, e realizada nas dependências da 

CONTRATANTE com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da abertura do 

certame, em data e horário diferentes para os eventuais interessados, de segunda-feira à sexta-

feira, exceto recessos e feriados, no horário das 13h às 18h. 

5.5 Qualquer dúvida ou irregularidade observada durante a vistoria deverá ser previamente 

esclarecida junto ao demandante, antes da apresentação da proposta, não sendo acolhida 

qualquer reivindicação posterior. 

5.6 As licitantes não poderão usar do argumento de não ter realizado a vistoria ou de falhas 

na execução do procedimento para justificar quaisquer omissões em suas propostas, nem para 

se eximir de responsabilidades durante a vigência do contrato. 

5.7 Recomenda-se que a vistoria seja efetuada por profissional técnico especializado. 

 

6 DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

6.1 Para prestação do serviço poderá ser firmado Contrato Administrativo a ser executado 

fielmente pelas partes, com duração de 180 (cento e oitenta) dias improrrogáveis, de acordo 

com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, onde cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução, abrangendo o prazo de execução e 

garantia dos serviços. 

6.2 O contrato poderá ser substituído pela Nota de Empenho, conforme estabelece o art. 

95 da Lei nº 14.133/2021, aplicando-se, no que couber, o art. 92 da mesma lei e as obrigações 

estabelecidas neste Termo de Referência. 

 

7 DA SUBCONTRATAÇÃO 
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7.1 É vedada a subcontratação do objeto sem prévia autorização da CONTRATANTE. 

8      DOS REQUISITOS E POLÍTICAS DE SUSTENTABILIDADE  

8.1 A CONTRATADA deverá implementar, em compatibilidade com o objeto contratado, 

quesitos de sustentabilidade e de economia alinhados às diretrizes e aos objetivos do Plano 

Logístico Sustentável do Ministério Público do Trabalho, em consonância com o arts. 5° e 

11º, IV, da Lei nº 14.133/2021, especialmente o uso racional dos recursos naturais disponíveis 

e a redução de desperdícios. 

Lei 14.133/2021. 

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, 

da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da 

eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do 

julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, 

da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento 

nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de 

setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro”.  

... 

Art. 11º O processo licitatório tem por objetivos: 

... 

IV - incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional sustentável. 

 

9 DO LOCAL E PRAZO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

9.1 Os serviços serão executados na Procuradoria Geral do Trabalho, em Brasília-DF, no 

seguinte endereço: Ed. Sede PGT, SAUN Quadra 05, Lote C, Torre A – Centro Empresarial 

CNC – Asa Norte, Brasília – DF – CEP 70.040-250.  

9.2 Os serviços deverão ser realizados no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, a contar do 

recebimento da Ordem de Serviço/Nota de Empenho ou da assinatura do contrato por parte da 

CONTRATADA.  

9.3 As Ordens de Serviço/Nota de Empenho, assim como eventuais comunicações entre 

Contratante e Contratada poderão ser encaminhadas via e-mails a serem informados 

oportunamente. 

 

10   GARANTIA DOS SERVIÇOS 
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10.1 O prestador dos serviços deverá conceder prazo de garantia de, no mínimo, 90 (noventa) 

dias contados da data do recebimento definitivo, quanto a defeitos e imperfeições que venham 

a ser identificados posteriormente ao aceite.  

10.2  O prazo de garantia a ser ofertado deverá constar da Proposta de Preços.  

10.3 Caso os equipamentos voltem a apresentar defeitos durante o prazo de garantia, o 

prestador dos serviços deverá proceder ao conserto no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis a 

contar do encaminhamento da notificação por parte da contratante. 

 

11 DA GESTÃO DO CONTRATO 

11.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de 

sua inexecução, na forma abaixo: 

11.1.1 São obrigações da CONTRATADA: 

I Executar o objeto em estrita conformidade com as especificações e condições 

exigidas neste Termo de Referência e Edital de Licitação, bem como naquelas 

resultantes de sua proposta, devendo já estar inclusos nos valores propostos, todos 

os custos, impostos, taxas, frete e demais encargos pertinentes à formação do 

preço. 

II Executar o serviço dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, cumprindo a 

legislação em vigor, as recomendações de boas práticas e as normas técnicas, bem 

como o prazo máximo de execução estipulado neste Termo de Referência. 

III Executar o objeto diretamente, responsabilizando-se integral e exclusivamente 

pela sua qualidade, apresentação e perfeição. 

IV Comunicar à CONTRATANTE, com antecedência razoável, dentro do prazo de 

até 5 (cinco) dias úteis, os motivos de ordem técnica que impossibilitem a 

execução do objeto dentro do prazo previsto, o que não eximirá a 

CONTRATADA da responsabilidade pela inobservância dos prazos, salvo justo 

motivo comprovado, caso fortuito ou força maior. 

V Manter a CONTRATANTE informada sobre eventuais mudanças de endereço, 

telefone e e-mail. 

VI Responsabilizar-se pelos prejuízos causados à CONTRATANTE ou a terceiros 

por atos de dolo ou culpa provenientes da execução do objeto. 

VII Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

VIII Arcar com todos os encargos diretos e indiretos que incidirem sobre esta 

contratação, inclusive os fiscais, trabalhistas e comerciais, devendo apresentar, 
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sempre que solicitada pelo fiscal do contrato, a documentação comprobatória dos 

recolhimentos devidos. 

IX Recolher, no prazo estabelecido, valores referentes a penalidades de multas 

aplicadas por meio de procedimento administrativo, decorrentes de 

descumprimento de obrigações contratuais. 

X Acatar as orientações e o gerenciamento dos trabalhos por parte do fiscal do 

contrato designado pela CONTRATANTE. 

XI Comunicar imediatamente, por intermédio do fiscal do contrato, toda e qualquer 

irregularidade ou dificuldade que impossibilite a execução deste contrato. 

XII Zelar pelo adequado comportamento, discrição e urbanidade dos seus 

empregados, quando em serviço nas dependências da CONTRATANTE, 

cumprindo-lhe adotar as medidas cabíveis se notificada da ocorrência de fatos 

incompatíveis com tal procedimento. 

XII Responder por quaisquer danos pessoais e/ou ao patrimônio, causados direta ou 

indiretamente ao Ministério Público do Trabalho, ou a terceiros, decorrentes de 

culpa ou dolo na execução dos serviços relacionados ao Contrato. 

XIV Responder, em relação aos seus funcionários ou contratados, por todos os 

encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e 

trabalhista em vigor. 

XV Acatar as recomendações decorrentes de inspeções ou de observações do Fiscal 

do Contrato, tomando providências imediatas para corrigir falha ou irregularidade 

apontada. 

11.1.2 É vedado à CONTRATADA: 

I Ter como sócios, gerentes, diretores ou administradores cônjuges, 

companheiros(as) ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau, inclusive, de membros e servidores ocupantes de cargos de direção, 

chefia ou assessoramento do Ministério Público do Trabalho, sob pena de rescisão 

contratual. 

II Utilizar o nome da CONTRATANTE, ou sua qualidade de CONTRATADA, em 

quaisquer atividades de divulgação empresarial, como, por exemplo, em cartões 

de visita, anúncios e impressos, sem o consentimento prévio e por escrito da 

CONTRATANTE. 

III Transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, sem prévia e 

expressa anuência da CONTRATANTE. 

IV Caucionar ou utilizar o contrato para quaisquer operações financeiras, sob pena de 

rescisão contratual. 
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11.1.3 São obrigações da CONTRATANTE: 

I Efetuar o pagamento na forma e no prazo estabelecido, desde que atendidas as 

condições de execução pactuadas e de que inexistam obrigações pendentes. 

II Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas 

obrigações dentro das normas e condições contratuais. 

III Prestar informações e esclarecimentos pertinentes e necessários que venham a ser 

solicitados pela CONTRATADA. 

IV Permitir, durante a vigência do contrato, o acesso do representante ou preposto da 

CONTRATADA às dependências da CONTRATANTE, desde que devidamente 

identificado e acompanhado. 

V Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento. 

VI Emitir o aceite do objeto contratado após a verificação das especificações, 

rejeitando o que não estiver de acordo, por meio de notificação à 

CONTRATADA. 

VII Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, 

reparado ou corrigido. 

VIII Anotar, em registro próprio, todas as intercorrências relacionadas à execução do 

objeto. 

IX Não permitir a execução do objeto em desacordo com as obrigações assumidas. 

X Fazer cumprir as disposições do Termo de Referência. 

XI Manter atualizados os dados dos servidores responsáveis pela fiscalização do 

contrato. 

XII Garantir uma comunicação eficiente com a CONTRATADA. 

11.2 A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

11.2 O contrato poderá ser rescindido nos termos do art. 138 da Lei nº 14.133/2021. 

 

12 DO RECEBIMENTO 

12.1 A empresa deverá comunicar à Seção de Patrimônio da Procuradoria Geral do Trabalho 

por meio dos telefones (61) 3314-8943/8723, ou ainda, pelo e-mail 



 

  MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO 

  PROCURADORIA-GERAL DO TRABALHO 

  Diretoria de Administração 

  Departamento de Logística  
   

  8  

 

pgt.patrimonio@mpt.mp.br, com no mínimo 2 (dois) dias úteis de antecedência, 

impreterivelmente, a data e o horário previstos para início dos serviços. 

12.2 O serviço será recebido:  

12.2.1 Provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, pelo responsável por 

seu acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da conformidade do 

material com as exigências contratuais; 

12.2.2 Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências 

contratuais, no prazo de até 10 (dez) dias úteis após o recebimento provisório. 

12.3 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil e 

administrativa da CONTRATADA, nem ético-profissional pela perfeita execução do objeto, 

ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios ocultos, nos limites estabelecidos pela 

lei ou pelo contrato. 

12.4 Caso o objeto apresente defeito ou não seja compatível com as especificações 

solicitadas, o fornecedor deverá proceder à sua substituição/reparação no prazo máximo de 5 

(cinco) dias úteis a contar do encaminhamento da notificação. 

12.5 O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em 

desacordo com o contrato e/ou com as especificações técnicas. 

12.6 Os ensaios, os testes e as demais provas para aferição da boa execução do objeto do 

contrato exigidos por normas técnicas oficiais correrão por conta da CONTRATADA. 

12.7 Nos casos em que forem constatadas inconformidades técnicas e/ou em relação à 

capacidade/qualidade fabril do fornecedor, a CONTRATANTE resguarda-se o direito de 

rejeição integral do objeto licitado. 

 

13 DO PAGAMENTO  

13.1 O pagamento à CONTRATADA será efetuado após o recebimento definitivo dos 

serviços, em moeda nacional, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente 

discriminada, emitida em nome da Diretoria de Administração da Procuradoria Geral do 

Trabalho, CNPJ nº 26.989.715/0055-03, em até 10 (dez) dias a contar do recebimento 

definitivo, desde que não haja fator impeditivo por parte da CONTRATADA, mediante 

depósito bancário na conta corrente indicada. 

13.2  Fica a CONTRATADA, quando assim couber, ciente da obrigatoriedade de 

apresentação da Declaração de Opção pelo Simples, obedecendo ao disposto nas Instruções 

Normativas SRF n.º 480/2004, 1.234/2012 e 1540/2015. 

13.3  A declaração deverá ser assinada pelo representante legal da empresa, a ser apresentada 

no ato da entrega do objeto, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, esclarecendo que a não 
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apresentação do documento em questão ocasionará o desconto no pagamento devido às 

empresas do valor referente ao encargo previsto na Lei n.º 9.430/96. 

13.4  Alternativamente, a critério da CONTRATANTE, a comprovação da regularidade de 

inscrição no Regime Especial Unificado, previsto na Lei Complementar nº 123/2006, poderá 

ser substituída por consulta ao portal na internet, na forma do Parecer SEORI/AUDIN-MPU 

Nº 263/2015. 

13.5 A CONTRATADA deverá apresentar a Nota Fiscal/Fatura exclusivamente através de 

peticionamento no Sistema de Protocolo Administrativo Eletrônico do MPT, disponível no 

endereço https://protocoloadministrativo.mpt.mp.br. Não serão aceitas Notas Fiscais/Faturas 

protocoladas por outros canais. 

13.6 O pagamento fica condicionado à satisfação de todas as condições estabelecidas no 

contrato e da comprovação de regularidade dos encargos previdenciários, trabalhistas e 

fiscais, mediante verificação no SICAF, na forma da Instrução Normativa SEGES/MPDG n° 

03/2018 ou, alternativamente, a apresentação de certidões individualizadas, sem prejuízo da 

apuração de responsabilidade pela não manutenção das condições de habilitação. 

13.7 A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a Nota Fiscal/Fatura o 

Certificado de Regularidade do FGTS, a certidão específica quanto à inexistência de débito de 

Contribuições Sociais e a Certidão Conjunta emitida pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional de Débitos Relativos a Tributos Federais e à 

Dívida Ativa da União nos termos da legislação de regência. 

13.8 A liberação da Nota Fiscal/Fatura para pagamento ficará condicionada ao atesto do 

fiscal do contrato, conforme disposto no artigo 140 da Lei n° 14.133/21. 

13.9 Será considerada como data do efetivo pagamento o dia de emissão da ordem bancária 

para pagamento. 

13.10  Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 

inadimplência, a qual poderá ser compensada com os pagamentos pendentes, sem que isso 

gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

13.11 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela CONTRATANTE, será calculada, mediante a aplicação da seguinte 

fórmula: 

EM = I x N x VP 

Onde: 

EM = Encargos Moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
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VP = Valor da parcela a ser paga; 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX)           I = (6/100)           I = 0,00016438; 

                                365 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 

14 DA FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO 

14.1 O critério de julgamento será o menor preço por item único, atendidos os requisitos 

estabelecidos neste Termo de Referência e no Aviso de Dispensa de Licitação Eletrônica ou 

Edital de Licitação, considerando tratar-se de serviço indivisível em razão de suas 

especificidades técnicas. 

14.2 Será procedida a habilitação jurídica, fiscal e técnica, na forma regulamentar, incluindo 

a declaração de não parentesco e observando-se os impedimentos legais. 

14.3 Identificado o fornecedor que ofereceu o menor valor, será procedido o julgamento das 

propostas, na forma prevista, conforme requisitos estabelecidos neste instrumento e no 

instrumento convocatório. 

 

15 DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO  

15.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante possuir as regularidades jurídica, fiscal, 

trabalhista e econômico-financeira na forma do edital. 

 

16 DA RESERVA DE COTAS PARA ME/EPP 

16.1 Considerando os valores preliminarmente estimados para o objeto deste Termo de 

Referência, a presente contratação destina-se exclusivamente à participação de 

microempresas e empresas de pequeno porte, de acordo com a Lei Complementar n° 

123/06 e o art. 6 do Decreto 8.538/2015. 

 

17 DA ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

17.1 A estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, 

das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados 

para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, constarão de documento 

separado e classificado, que integrará este Termo de Referência. 

18  DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
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18.1 As despesas para custeio do objeto previsto no presente Termo correrão à conta dos 

recursos específicos consignados no orçamento do Ministério Público do Trabalho para o 

exercício 2023.  

19 DA PROPOSTA DE PREÇOS  

19.1 A proposta deverá ter validade mínima de 90 (noventa) dias e apresentar preços, 

unitário e total, expressos em moeda nacional, já considerando todas as despesas com tributos, 

transportes e demais custos que incidam direta ou indiretamente sobre o preço dos serviços. 

19.2 O preço estabelecido na proposta final será fixo e irreajustável, exceto nas hipóteses 

previstas em lei. 

19.3 Será desclassificada a proposta elaborada em desacordo com este Termo de Referência, 

que se oponha a qualquer dispositivo legal vigente ou que contenha preços excessivos ou 

manifestamente inexequíveis, preços simbólicos ou irrisórios, e ainda, vantagens ou preços 

baseados nas ofertas dos demais licitantes. 

19.4 Não serão consideradas as propostas que impuserem condições diferentes das dispostas 

no edital de licitação, que apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o 

julgamento, ou que não atenderem aos requisitos mínimos discriminados no edital. 

 

20 DOS REQUISITOS PARA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

20.1 As partes deverão atender à Lei nº 13.709/18 (LGPD) e observar o disposto abaixo: 

I. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em 

decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da 

contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 

II. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as 

informações – em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados 

em decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na Lei nº 

13.709/18 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), sendo vedado o repasse 

das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações 

legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual. 

III. As partes responderão administrativa e judicialmente caso causarem danos 

patrimoniais, morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais 

repassados em decorrência da execução contratual, por inobservância à Lei Geral de 

Proteção de Dados. 

IV. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, a 

CONTRATANTE, para a execução do serviço objeto deste contrato, tem acesso a dados 

pessoais dos representantes da CONTRATADA, tais como número do CPF e do RG, 

endereços eletrônico e residencial e cópia do documento de identificação. 
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V. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção 

de Dados e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na 

legislação com o intuito de proteger os dados pessoais repassados pela 

CONTRATANTE. 

VI. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar à CONTRATANTE, em até 24 

(vinte e quatro) horas, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados 

pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou 

qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências 

dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados. 

20.2 A CONTRATADA, quando do encerramento do contrato, exceto se alcançada pelo 

disposto nos incisos do artigo 16 da LGPD, fica obrigada a eliminar todo os dados pessoais 

obtidos em razão da execução do contrato. A CONTRATANTE deverá ser formal e 

justificadamente comunicada da eventual impossibilidade da eliminação de dados pessoais 

que não se enquadrem na hipótese legal acima mencionada. 

 

21 DAS SANÇÕES 

28.1  As sanções aplicáveis na hipótese de inadimplemento serão disciplinadas no Aviso de 

Dispensa de Licitação Eletrônica, em consonância com o previsto nos arts. 155 a 163 da Lei 

nº 14.133/2021. 

  

22 DA FISCALIZAÇÃO  

22.1 Serão designados para o acompanhamento e fiscalização do serviço objeto do presente 

Termo de Referência, a título de representantes da Procuradoria Geral do Trabalho, servidores 

a serem formalmente indicados, podendo haver a indicação de substitutos, o quais deverão 

zelar pelo atendimento das especificações exigidas e pelo cumprimento dos direitos e 

obrigações estabelecidos, comunicar e sanar as deficiências porventura verificadas na 

execução, bem como atestar as notas fiscais/faturas quando comprovada a correta execução 

do contrato para fins de pagamento. 

22.2 A fiscalização exercida pela CONTRATANTE não excluirá ou reduzirá a 

responsabilidade da CONTRATADA pela completa e perfeita execução do objeto contratual, 

tampouco restringe a responsabilidade integral e exclusiva da CONTRATADA quanto à 

integralidade e à correção dos serviços a que se obrigou, assim como em relação a suas 

consequências e implicações perante terceiros. 

22.2.1 Compete aos fiscais, além de outras atribuições inerentes à natureza do serviço: 

a) fiscalizar a execução do objeto, de modo a que sejam cumpridas, integralmente, as 

condições assumidas pelos CONTRATANTES; 
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b) comprovar e relatar por escrito as eventuais irregularidades; 

c) determinar o que for necessário à regularização de faltas ou defeitos verificados, 

podendo sustar a execução de quaisquer trabalhos, em casos de desacordo com o 

especificado ou por motivo que caracterize a necessidade de tal medida; 

d) sugerir que seja sustado o pagamento das faturas, no caso de inobservância pela 

CONTRATADA das obrigações avençadas. 

22.3 O acompanhamento e a fiscalização consistem na verificação de conformidade do 

objeto, de forma a assegurar o perfeito cumprimento das obrigações avençadas. 

22.4  A participação no certame licitatório implica na aceitação, por parte da 

CONTRATADA, de todos os métodos e processos de inspeção, verificação e controle a 

serem adotados pela CONTRATANTE. 

Submetemos o presente Termo de Referência à Diretoria de Administração para 

conhecimento e demais procedimentos de aprovação. 

Brasília-DF, 21 de agosto de 2023. 

 

Cleofáster Sardinha e Silva 

Chefe do Departamento de Logística 

MPT/PG 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

20.02.0001.0003279/2023-28  

PROJEÇÃO PRELIMINAR DOS MÓDULOS A SEREM DESINSTALADOS 

(Salas 403 e 405-SS - Departamento de Documentação e Gestão da Informação) 
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ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA 

20.02.0001.0003279/2023-28  

PROJEÇÃO PRELIMINAR DOS MÓDULOS A SEREM REINSTALADOS 

(SalaS 406-SS - Departamento de Documentação e Gestão da Informação) 
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ANEXO II  

 MODELO DE PROPOSTA E VALORES MÁXIMOS ADMITIDOS 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 41/2023/PGT/MPT 

PGEA 20.02.0001.0003279/2023-28 

 

Item Descrição Qtd Valor total 

1 

Prestação de serviços visando a desmontagem e reinstalação de sistemas 

de arquivos deslizantes localizados nas dependências da Procuradoria 

Geral do Trabalho, situada no Setor de Autarquias Norte, Quadra 05, 

lote C torre “A”, no Centro Empresarial CNC, na Asa Norte, em 

Brasília/DF, CEP.: 70040-250. Serviço, conforme descrito no T.R 

(projeto com 228 faces). 

1 R$ 36.252,00  

Valor total R$ 36.252,00 

 

Validade da Proposta: XX/XX/XXXX (mínimo de 90 dias) 

Valor Total da Proposta: R$ 36.252,00 (trinta e seis mil, duzentos e cinquenta e dois reais) 

 

CNPJ:     E-mail:  

Razão Social: 

Endereço:  

Telefone(s): (  )   Fax: ( ) 

Banco:     Agência:               C/C:    

 

 

DECLARAÇÃO DE INTEGRALIDADE DE CUSTOS 

 

1.  Declaro que minha proposta compreende a integralidade dos custos para 

atendimento aos direitos trabalhista assegurados na CF/88, nas leis trabalhistas e nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutos 

vigentes, bem como compreende todos os impostos, taxas, inclusive frete e quaisquer outras 

despesas estão inclusas na presente proposta. 

 

DECLARAÇÃO DE NÃO-PARENTESCO 

 

2.  Declaro ainda, com fulcro no Art. 4º da Resolução nº 1º/2005 do CNMP, sob as 

penas da lei e para fins de contratação com o Ministério Público do Trabalho/Procuradoria Geral 

do Trabalho, pela Dispensa Eletrônica nº 41/2023/PGT/MPT, que nos quadros da empresa 

(..................),  CNPJ (...................), inexiste sócio, gerente ou diretor que seja membro ou 

servidor em exercício no Ministério Público do Trabalho, ocupante de cargo de direção no 
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Ministério Público da União, servidor cedido ou colocado à disposição deste Ministério por 

Órgãos da Administração Pública, direta ou indireta, da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios ou, ainda, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos respectivos membros ocupantes de cargos de direção 

ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de 

direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na 

linha hierárquica da área encarregada da licitação do Ministério Público do Trabalho, 

observando-se, no que couber, as restrições relativas à reciprocidade entre os Ministérios 

Públicos ou entre estes e Órgãos da Administração Pública Direta ou Indireta, Federal, Estadual, 

Distrital ou Municipal. 

 

 

 

Local e data 

 

________________________________________________ 

Assinatura e carimbo  

(representante legal da empresa) 
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ANEXO III  

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 41/2023/PGT/MPT 

PROCESSO Nº 20.02.0001.0003279/2023-28 

 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

QUE, ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO, A 

UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO DO TRABALHO / 

PROCURADORIA GERAL, E, DE OUTRO, A 

EMPRESA XXXXXXXX, NA FORMA 

ABAIXO: 

 

 

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO/ 

PROCURADORIA-GERAL ‒ PGT, CNPJ 26.989.715/0055-03, situada no Setor de Autarquias 

Norte, Quadra 5, Lote C, Torre A, Centro Empresarial CNC, CEP: 70.040.250, Brasília/DF, neste 

ato representada pelo(a) Diretor(a) de Administração, o(a) Senhor(a) XXXXX, CPF XXXX, RG 

XXXX, designado(a) pela Portaria XXXX, no uso da competência prevista no Art. 100, do 

Regimento Interno Administrativo do Ministério Público do Trabalho instituído pela Portaria nº 

1.314, de 22 de agosto de 2017, alterado pela Portaria nº 587, de 26 de abril de 2023, do Senhor 

Procurador-Geral do Ministério Público do Trabalho, doravante designada simplesmente 

CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa XXXXXXX, CNPJ XXXXX, estabelecida no 

endereço XXXX, CEP XXXXX, Cidade/UF, telefone(s): (XX) XXXX-XXXX, e-mails: 

XXXXXX, neste ato representada pelo(a) Senhor(a) XXXXXX, CPF XXXXX, RG XXXXX, 

doravante denominado simplesmente CONTRATADA, resolvem, de comum acordo, por força do 

presente instrumento e em conformidade com as disposições da Lei nº 14.133/2021 e demais 

normas federais que regem a matéria, bem como a Portaria PGT nº 139/2022 (gestão e fiscalização 

das contratações na PGT) e no Processo PGEA em epígrafe, celebrar este contrato, mediante as 

seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Contratação de empresa especializada para realizar serviços de desmontagem e 

reinstalação de sistemas de arquivos deslizantes localizados nas dependências da Procuradoria 

Geral do Trabalho, de acordo com as especificações, condições e quantidades estabelecidas no 

Termo de Referência e no Processo em epígrafe. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – DA FORMA E DO REGIME DE EXECUÇÃO 

  A forma de execução deste contrato é indireta, sob o regime de empreitada por preço 

global cujo objeto será regido pelas disposições estipuladas neste contrato, no Aviso de Dispensa 

Eletrônica nº 41/2023/PGT/MPT, no correspondente Termo de Referência, bem como nas 

obrigações assumidas pela CONTRATADA em sua proposta comercial e nos demais documentos 

constantes do Processo PGEA em epígrafe, que integram este instrumento, independentemente de 

transcrição. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

As especificações técnicas do objeto estão estabelecidas no Capítulo 4 do Termo de 

Referência, bem como na proposta comercial da CONTRATADA. 

CLÁUSULA QUARTA – DO LOCAL E PRAZO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

  O local e o prazo de execução do objeto contratado estão previstos no Capítulo 9 do 

Termo de Referência. 

CLÁUSULA QUINTA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

  Com fundamento no Art. 140 da Lei nº 14.133/2021, o objeto será recebido: 

I - Provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, pelo responsável por seu 

acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as 

exigências contratuais; 

II - Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, no prazo de até 

10 (dez) dias úteis após o recebimento provisório. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a 

responsabilidade civil e administrativa da CONTRATADA, nem ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato, ainda que resultante das imperfeições técnicas ou vícios ocultos, nos limites 

estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO. Caso o objeto apresente defeito ou não seja compatível com as 

especificações solicitadas, o fornecedor deverá proceder à sua substituição/reparação no prazo 

máximo de 5 (cinco) dias úteis a contar do encaminhamento da notificação. 

PARÁGRAFO TERCEIRO. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, 

quando estiver em desacordo com o contrato e/ou com as especificações técnicas. 

PARÁGRAFO QUARTO. Os ensaios, os testes e as demais provas para aferição da boa execução 

do objeto do contrato exigidos por normas técnicas oficiais correrão por conta da CONTRATADA. 

PARÁGRAFO QUINTO. Nos casos em que forem constatadas inconformidades técnicas e/ou em 

relação à capacidade/qualidade fabril do fornecedor, a CONTRATANTE resguarda-se o direito de 

rejeição integral do objeto licitado. 

CLAUSULA SEXTA – DA SEGURANÇA E DO SIGILO 

  A CONTRATADA deverá garantir o sigilo e a segurança das informações no âmbito 

de sua operação dentro dos limites aos quais se restringem os serviços que compõem o objeto deste 

instrumento contratual. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal 

repassado em decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da 

contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 

PARÁGRAFO SEGUNDO. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de 

todas as informações – em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em 

decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018 (Lei 

Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse das informações a outras 

empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o 

cumprimento do instrumento contratual. 

PARÁGRAFO TERCEIRO.  As partes responderão administrativa e judicialmente caso causarem 

danos patrimoniais, morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais repassados em 

decorrência da execução contratual, por inobservância à Lei Geral de Proteção de Dados. 

PARÁGRAFO QUARTO.  Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o 

CONTRATANTE, para a execução do serviço objeto deste contrato, tem acesso a dados pessoais 

dos representantes da CONTRATADA, tais como número do CPF e do RG, endereços eletrônico e 

residencial, e cópia do documento de identificação (listar outros, quando cabível). 
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PARÁGRAFO QUINTO. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral 

de Proteção de Dados e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na 

legislação com o intuito de proteger os dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO SEXTO. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE em 

até 24 (vinte e quatro) horas qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, 

situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de 

tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral 

de Proteção de Dados. 

PARÁGRAFO SÉTIMO. A CONTRATADA, quando do encerramento do contrato, exceto se 

abrigados pelo disposto nos incisos do artigo 16 da LGPD, fica obrigada a eliminar todo os dados 

pessoais obtidos em razão da execução do contrato. O CONTRATANTE deverá ser formal e 

justificadamente comunicado da eventual impossibilidade da eliminação de dados pessoais que não 

se enquadrem na hipótese legal acima mencionada. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

A CONTRATANTE obriga-se a: 

I. Acompanhar e fiscalizar a execução do serviço objeto deste Contrato, por meio de 

servidor especialmente designado como fiscal; 

II. Relacionar-se com a CONTRATADA por meio de pessoa por ela credenciada; 

III. Anotar em registro próprio e notificar à CONTRATADA, por escrito, a ocorrência de 

eventuais imperfeições no curso de execução do contrato, fixando prazo para a sua correção; 

IV. Indicar, na forma prevista na legislação vigente, e informar à CONTRATADA o nome 

e telefone do servidor gestor/fiscal do contrato, o qual será responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização da execução; 

V. Prestar à CONTRATADA as informações e os esclarecimentos que esta vier a 

solicitar para a efetivação do serviço; 

VI. Cumprir e fazer cumprir o disposto neste instrumento; 

VII. Emitir a competente Ordem de Serviço - OS, contendo claramente os dados e 

requisitos necessários à execução dos serviços; 

VIII. Efetuar à CONTRATADA, com pontualidade, os pagamentos referentes aos bens 

fornecidos e serviços prestados, nas condições pactuadas, após o cumprimento das formalidades 

legais; 
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IX. Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para 

acompanhar e fiscalizar a execução dos Contratos, conforme disposto em regulamento próprio da 

CONTRATANTE. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

  A CONTRATADA obriga-se a: 

I. Executar o objeto em estrita conformidade com as especificações e condições exigidas 

no Termo de Referência e Aviso de Dispensa de Licitação, bem como naquelas resultantes de sua 

proposta, devendo já estar inclusos nos valores propostos, todos os custos, impostos, taxas, frete e 

demais encargos pertinentes à formação do preço; 

 

II. Executar o serviço dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, cumprindo a 

legislação em vigor, as recomendações de boas práticas e as normas técnicas, bem como o prazo 

máximo de execução estipulado no Termo de Referência; 

III. Executar o objeto diretamente, responsabilizando-se integral e exclusivamente pela sua 

qualidade, apresentação e perfeição; 

IV. Comunicar à CONTRATANTE, com antecedência razoável, dentro do prazo de até 5 

(cinco) dias úteis, os motivos de ordem técnica que impossibilitem a execução do objeto dentro do prazo 

previsto, o que não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade pela inobservância dos prazos, salvo 

justo motivo comprovado, caso fortuito ou força maior; 

V. Manter a CONTRATANTE informada sobre eventuais mudanças de endereço, telefone e 

e-mail; 

VI. Responsabilizar-se pelos prejuízos causados à CONTRATANTE ou a terceiros por atos de 

dolo ou culpa provenientes da execução do objeto; 

VII. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

VIII. Arcar com todos os encargos diretos e indiretos que incidirem sobre esta contratação, 

inclusive os fiscais, trabalhistas e comerciais, devendo apresentar, sempre que solicitada pelo fiscal do 

contrato, a documentação comprobatória dos recolhimentos devidos; 

IX. Recolher, no prazo estabelecido, valores referentes a penalidades de multas aplicadas por 

meio de procedimento administrativo, decorrentes de descumprimento de obrigações contratuais; 

X. Acatar as orientações e o gerenciamento dos trabalhos por parte do fiscal do contrato 

designado pela CONTRATANTE; 
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XI. Comunicar imediatamente, por intermédio do fiscal do contrato, toda e qualquer 

irregularidade ou dificuldade que impossibilite a execução deste contrato; 

XII. Zelar pelo adequado comportamento, discrição e urbanidade dos seus empregados, quando 

em serviço nas dependências da CONTRATANTE, cumprindo-lhe adotar as medidas cabíveis se 

notificada da ocorrência de fatos incompatíveis com tal procedimento; 

XIII. Responder por quaisquer danos pessoais e/ou ao patrimônio, causados direta ou 

indiretamente ao Ministério Público do Trabalho, ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na 

execução dos serviços relacionados ao Contrato; 

XIV. Responder, em relação aos seus funcionários ou contratados, por todos os encargos 

previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor; 

XV. Acatar as recomendações decorrentes de inspeções ou de observações do Fiscal do 

Contrato, tomando providências imediatas para corrigir falha ou irregularidade apontada; 

PARÁGRAFO PRIMEIRO. É vedado à CONTRATADA: 

a) Ter como sócios, gerentes, diretores ou administradores cônjuges, companheiros(as) ou 

parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de membros e 

servidores ocupantes de cargos de direção, chefia ou assessoramento do Ministério Público do 

Trabalho, sob pena de rescisão contratual; 

b) Utilizar o nome da CONTRATANTE, ou sua qualidade de CONTRATADA, em quaisquer 

atividades de divulgação empresarial, como, por exemplo, em cartões de visita, anúncios e 

impressos, sem o consentimento prévio e por escrito da CONTRATANTE; 

c) Transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, sem prévia e expressa 

anuência da CONTRATANTE; 

d) Caucionar ou utilizar o contrato para quaisquer operações financeiras, sob pena de rescisão 

contratual. 

PARÁGRAFO SEGUNDO. A CONTRATADA não responderá por quaisquer compromissos 

assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

  Em consonância com as disposições do Art. 117 da Lei 14.133/2021, serão 

designados para acompanhamento e fiscalização, a título de representante(s) da Procuradoria-Geral 

do Trabalho, servidor(es) como fiscal(is), os quais deverão: 
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I. Acompanhar a execução nos aspectos técnicos e/ou administrativos; 

II. Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 

determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados. 

III. Zelar pelo cumprimento das especificações exigidas, dos direitos e das obrigações; 

IV. Comunicar e procurar sanar as deficiências porventura verificadas durante a execução; 

V. Atestar os documentos de fiscais, quando comprovada a fiel e correta execução para fins 

de pagamento; 

VI. Fiscalizar a execução do contrato, de modo a que sejam cumpridas, integralmente, as 

condições constantes de suas cláusulas; 

VII. Comprovar e relatar por escrito as eventuais irregularidades; 

VIII. Determinar a regularização de faltas ou defeitos verificados, com poderes para sustar a 

execução de quaisquer trabalhos em casos de desacordo com o especificado ou por 

motivo relevante e motivado que exija a adoção de tal medida; 

IX. Propor que seja sustado o pagamento das faturas, no caso de inobservância pela 

CONTRATADA das suas obrigações constantes deste contrato. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil 

para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 

ultrapasse sua competência. 

PARÁGRAFO SEGUNDO. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento 

jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com 

informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 

PARÁGRAFO TERCEIRO. A CONTRATADA deverá facilitar, por todos os meios ao seu 

alcance, ampla ação da fiscalização, permitindo o acesso aos serviços em execução, bem como 

atendendo prontamente às solicitações que lhe forem efetuadas. 

PARÁGRAFO QUARTO. A CONTRATADA deverá disponibilizar um preposto formalmente 

designado que deverá ser dotado de conhecimentos técnicos e com autonomia suficiente para 

atendimento às exigências da fiscalização da PGT e poder de decisão para solução de ocorrências 

não previstas, necessárias ao pleno adimplemento do objeto do contrato. 

PARÁGRAFO QUINTO. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem 

na verificação da conformidade da execução do objeto e da alocação dos recursos necessários, de 

forma a assegurar o seu perfeito cumprimento. 
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PARÁGRAFO SEXTO. A atuação ou eventual omissão da fiscalização durante a realização dos 

trabalhos não poderá ser invocada para eximir a CONTRATADA da responsabilidade pela 

execução dos serviços. 

PARÁGRAFO SÉTIMO. A fiscalização exercida pela CONTRATANTE não excluirá ou reduzirá 

a responsabilidade da CONTRATADA pela completa e perfeita execução do objeto contratual, 

tampouco restringe a responsabilidade exclusiva da CONTRATADA quanto à integralidade e à 

correção dos fornecimentos a que se obrigou, suas consequências e implicações perante terceiros. 

PARÁGRAFO OITAVO. A CONTRATADA declara aceitar, integralmente, os métodos e 

processos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pela CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA– DO VALOR 

O valor total deste contrato é de R$ _____________ (___________), conforme 

tabela abaixo:  

Item Descrição Qtd Vlr. Total 

1 

Prestação de serviços visando a desmontagem e reinstalação de 

sistemas de arquivos deslizantes localizados nas dependências da 

Procuradoria Geral do Trabalho, situada no Setor de Autarquias 

Norte, Quadra 05, lote C torre “A”, no Centro Empresarial CNC, na 

Asa Norte, em Brasília/DF, CEP.: 70040-250. Serviço, conforme 

descrito no T.R (projeto com 228 faces). 

1 R$... 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta do 

Programa/Atividade XXXXXXXXXXXXXXX – Defesa do Interesse Público no Processo 

Judiciário, Elemento de Despesa XXXXXXX, dos recursos específicos consignados no orçamento 

do Ministério Público do Trabalho/PGT para o exercício de 20XX. 

PARÁGRAFO ÚNICO. Para a cobertura das despesas relativas ao corrente exercício, foi emitida a 

Nota de Empenho 20XXNEXXXX, de XX/XX/XXXX, no valor de R$ XXX.XXX,XX      

(XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX). 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REAJUSTE DE PREÇOS 

  Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO.  Com fundamento nos §§ 7º e 8º, do art. 25, da Lei 14.133/2021, os 

preços avençados poderão ser reajustados, após o interregno de um ano, cuja data-base é a do 

orçamento estimado pela Administração, com periodicidade mínima de 12 (doze) meses a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste, pela aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IPCA/IBGE). 

PARÁGRAFO SEGUNDO. O índice acima indicado deverá ser aplicado com base na Emenda 

Constitucional N° 95/2016, que modificou o Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, art. 

107, § 1º, inciso II. 

PARÁGRAFO TERCEIRO. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de 

reajustamento, A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última 

variação conhecida, liquidando a diferença após a divulgação do(s) índice(s) definitivo(s).  

PARÁGRAFO QUARTO. A CONTRATADA está obrigada a apresentar memória de cálculo 

referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

PARÁGRAFO QUINTO.   Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão) 

obrigatoriamente o(s) definitivo(s). 

PARÁGRAFO SEXTO. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para o reajuste venha(m) a ser 

extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 

substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

PARÁGRAFO SÉTIMO. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 

elegerão novo índice oficial, para reajuste do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo. 

PARÁGRAFO OITAVO. O reajuste de preços poderá ser formalizado por apostilamento, nos 

termos do art. 136 da Lei 14.133/2021. 

PARÁGRAFO NONO. O pedido de reajuste deverá ser solicitado pela CONTRATADA antes da 

formalização da prorrogação do contrato, caso houver, sob pena de preclusão. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

No interesse da Administração Pública, o valor contratado poderá ser acrescido ou 

suprimido na forma do disposto no art. 125 da Lei 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado à CONTRATADA mediante apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura, devidamente discriminada, emitida em nome da Diretoria de Administração da 

Procuradoria Geral do Trabalho, CNPJ nº 26.989.715/0055-03. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO. A CONTRATADA deverá protocolar a Nota Fiscal Eletrônica 

(NFE), após a emissão do Termo de Recebimento Definitivo, exclusivamente por meio do 

Protocolo Administrativo Eletrônico do MPT, disponível no endereço eletrônico 

https://protocoloadministrativo.mpt.mp.br. 

PARÁGRAFO SEGUNDO.  Não será recebida NFE apresentada por meio de outros canais. 

PARÁGRAFO TERCEIRO. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias úteis após o ateste 

das NFE pela fiscalização do contrato, por meio mediante depósito bancário na conta corrente da 

CONTRATADA. 

PARÁGRAFO QUARTO. O pagamento não será efetuado à CONTRATADA, sem que isso gere 

direito a compensações/indenizações de qualquer natureza, se: 

I. No ato da entrega ou na aceitação do objeto contratado, este não estiver de acordo com as 

especificações técnicas e quantidades estipuladas; 

II. Houver pendência de obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade 

ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com os pagamentos pendentes, sem que isso 

gere direito a acréscimos de qualquer natureza; 

III. Houver pendência de protocolização de qualquer documento fiscal, trabalhista ou 

previdenciário exigido como comprovação de regularidade da CONTRATADA; 

IV. Não houver comprovação da regularidade da CONTRATADA com os encargos 

previdenciários, trabalhistas e fiscais; 

V. Não houver sido o objeto recebido definitivamente (inexistir ateste na nota fiscal pela 

fiscalização do contrato); 
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VI. Houver pendência de qualquer espécie por parte da contratada não elencada nos incisos 

anteriores. 

PARÁGRAFO QUINTO. A CONTRATADA deverá protocolar com a nota fiscal/fatura: 

I. Certificado de Regularidade do FGTS-CRF; 

II. Certidão específica quanto à inexistência de débito de Contribuições Sociais; 

III. Certidão conjunta emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN) de débitos relativos a tributos federais e à 

dívida ativa da União, conforme Decreto Federal 6.106/2007. 

IV. Certidão Negativa de Débitos das Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da 

CONTRATADA;  

V. Certidão do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 

Administrativa do Conselho Nacional de Justiça; 

VI. Consulta no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) da 

Controladoria-Geral da União; 

VII. Consulta na Relação de Inidôneos do Tribunal de Contas da União. 

PARÁGRAFO SEXTO. Fica a CONTRATADA, quando assim couber, ciente da obrigatoriedade 

de apresentação da Declaração de Opção pelo Simples, obedecendo ao disposto nas Instruções 

Normativas SRF nº 480/2004, 1.234/2012 e 1540/2015. 

I. A Declaração deverá ser assinada pelo Representante Legal da empresa, a ser apresentada 

no ato da entrega do material, juntamente com a Nota Fiscal; 

II. A não apresentação do documento em questão ocasionará o desconto no pagamento 

devido às empresas do valor referente ao encargo previsto na Lei nº 9.430, de 27/12/96.133 

III. Alternativamente, a critério da CONTRATANTE, a comprovação da regularidade de 

inscrição no Regime Especial Unificado, previsto na Lei Complementar nº 123/2006, poderá 

ser substituída por consulta ao Portal na Internet, na forma do PARECER SEORI/AUDIN-

MPU Nº 263/2015. 

PARÁGRAFO SÉTIMO. Qualquer atraso ocorrido na apresentação da fatura ou nota fiscal, ou 

dos documentos exigidos como condição para pagamento por parte da CONTRATADA, importará 

em prorrogação automática do prazo de vencimento da obrigação da CONTRATANTE. 
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PARÁGRAFO OITAVO. A CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da 

ampla defesa, poderá deduzir (glosar), cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à 

CONTRATADA, os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela 

CONTRATADA, nos termos deste contrato. 

PARÁGRAFO NONO. A não apresentação da documentação exigida como condição para o 

pagamento, nos prazos especificados, ou o não atendimento de regularização no prazo de 30 (trinta) 

dias, contado da data de solicitação pela fiscalização, poderá ensejar a rescisão do contrato. 

PARÁGRAFO DÉCIMO. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a 

CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa 

de compensação financeira devida pelo MPT/PGT, será calculada, mediante a aplicação da seguinte 

fórmula: 

EM = I x N x VP 

 Em que: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga; 

I = Índice de compensação financeira (percentual anual) assim apurado: 

I = (6 ÷ 100) ÷ 365 → I = 0,00016438 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO. Aplica-se a mesma regra disposta no parágrafo anterior, 

na hipótese de eventual pagamento antecipado, observado o disposto no art. 38 do Decreto 

93.872/1986. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais 

encargos por atraso, os autos deverão ser instruídos com os motivos e as justificativas e submetidos 

à apreciação da autoridade competente, que adotará as providências para eventual apuração de 

responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa à mora. 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO. Os casos omissos acerca do pagamento serão resolvidos 

na forma prevista na IN nº 5/2017. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS SANÇÕES E RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

Nos termos dos arts. 155 a 163 da Lei 14.133/2021, o licitante ou o contratado será 

responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

I. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III. Dar causa à inexecução total do contrato; 

IV. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

VIII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO. Reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos arts. 337-F, 337-

H, 337-I, 337-J, 337-L, 337-M, do Código Penal. 

PARÁGRAFO SEGUNDO. Quando da inexecução total ou parcial do contrato, a Administração 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as sanções elencadas a seguir: 

I. Advertência; 

II. Multa, na forma prevista neste instrumento; 

a) Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato ou 

documento equivalente no caso de incorrer nas infrações dispostas aos incisos IV, 

V, VI e VIII do caput; 
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b) Multa moratória de 0,3 % (zero virgula três por cento) por dia corrido de atraso 

injustificado, sobre a parcela inadimplida do objeto, no caso de incorrer na infração 

disposta no inciso VII do caput, limitado a 30 (trinta) dias corridos; 

c) Multa moratória de 0,6% (zero virgula seis por cento) por dia corrido de atraso 

injustificado, sobre a parcela inadimplida do objeto, no caso de incorrer na infração 

disposta inciso VII do caput, a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia corrido, sendo 

caracterizada inexecução parcial do objeto, limitado a 60 (sessenta) dias; 

d) Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou 

documento equivalente, pela infração prevista nos tópicos I, II, III e VII do caput 

por prazo superior a 60 (sessenta) dias corridos, podendo ser caracterizada 

inexecução total do objeto.  

e) Multa compensatória até o limite de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do 

contrato ou documento equivalente para os comportamentos previstos nos incisos 

IX, X, XI e XII do caput, quais sejam, fraudar a execução do contrato ou 

comportar-se de modo inidôneo. 

III. Impedimento de licitar e contratar; 

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com 

base no inciso anterior. 

PARÁGRAFO TERCEIRO. Na aplicação das sanções serão considerados: 

I. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

II. As peculiaridades do caso concreto; 

III. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle; 

VI. O caráter educativo da sanção; 

VII. Os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade. 

PARÁGRAFO QUARTO. A sanção prevista no inciso I do Parágrafo Segundo desta Cláusula 

será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caput, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
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PARÁGRAFO QUINTO. A sanção prevista no inciso II do Parágrafo Segundo não poderá ser 

inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do 

contrato celebrado e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas 

previstas neste edital. 

PARÁGRAFO SEXTO. A sanção prevista no inciso III do Parágrafo Segundo desta Cláusula 

será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI 

e VII do caput, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

PARÁGRAFO SÉTIMO. A sanção prevista no inciso IV do Parágrafo Segunda desta Cláusula 

será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e 

XII do Parágrafo Primeiro desta Cláusula, bem como pelas infrações administrativas previstas 

nos incisos II, III, IV, V, VI e VII desse Parágrafo Primeiro que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção referida no Parágrafo Sexto desta Cláusula, e impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

PARÁGRAFO OITAVO. A sanção estabelecida no inciso IV do Parágrafo Segundo desta 

Cláusula será precedida de análise jurídica e quando aplicada pelo Ministério Público no 

desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva de autoridade de nível 

hierárquico equivalente ministro de Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal, na 

forma de regulamento. 

PARÁGRAFO NONO. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do Parágrafo Segundo 

poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II daquele mesmo Parágrafo. 

PARÁGRAFO DÉCIMO. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 

valor de pagamento eventualmente devido pela Administração à CONTRATADA, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO. A aplicação das sanções previstas no Parágrafo Segundo 

não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 

Administração Pública. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO. Na aplicação das sanções acima previstas, será facultada a 

defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
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PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO. A aplicação da sanção prevista no inciso III e IV do 

Parágrafo Segundo requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por 

comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas 

provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado 

poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão 

fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência 

da infração pela Administração, e será: 

I. Interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput 

deste artigo; 

 

II. Suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013; 

III. Suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o 

contratado a multa de mora, na forma prevista em edital ou em contrato. 

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO. A aplicação de multa de mora não impedirá que a 

Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a 

aplicação cumulada de outras sanções previstas nesta Lei. 

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

I. Reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

II. Pagamento da multa; 

III. Transcurso do prazo mínimo de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 

declaração de inidoneidade; 

IV. Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

 



MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO 

PROCURADORIA GERAL DO TRABALHO 

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO 

SAUN, Quadra 5, Lote C, Torre A, CECNC, Asa Norte, Brasília/DF, CEP: 70.040-250 

Telefones: (61) 3314-8906; 3314-8866 – e-mail: pgt.pregao@mpt.mpt.br 

Anexo III do Aviso de Dispensa Eletrônica - Minuta Termo de Contrato Dispensa Eletrônica nº 41/2023/PGT/MPT p. 17 de 19 

 

V. Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste artigo. 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do 

Parágrafo Segundo desta Cláusula exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou 

contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO. As multas aplicadas deverão ser recolhidas por meio de 

Guia de Recolhimento da União (GRU), a ser preenchida de acordo com as instruções fornecidas 

pelo órgão, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da notificação por 

parte da CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO. A aplicação de quaisquer das penalidades previstas 

nesta cláusula realizar-se-á mediante processo administrativo que assegurará ao licitante/contratado 

o contraditório e a ampla defesa, observando-se os procedimentos previstos na Lei 14.133/2021 e, 

subsidiariamente, na Lei 9.784/1999. 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO TERCEIRO. Não haverá aplicabilidade de multas durante as 

prorrogações compensatórias expressamente concedidas pela Administração, em virtude de caso 

fortuito, força maior ou impedimento causado pela Administração. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

Com fundamento nos arts. 138 e 139 da Lei 14.133/2021, a extinção do contrato 

poderá ser: 

I. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

II. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por 

comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

III. Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a 

extinção consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade 

competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 

PARÁGRAFO SEGUNDO. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o 

contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá 

direito a: 

I. Devolução da garantia; 
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II. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 

III. Pagamento do custo da desmobilização. 

PARÁGRAFO TERCEIRO. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá 

acarretar, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei, as seguintes consequências: 

I.  Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por 

ato próprio da Administração; 

II. Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do 

pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 

III. Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 

Administração Pública e das multas aplicadas. 

PARÁGRAFO QUARTO. A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II do Parágrafo 

Terceiro desta Cláusula ficará a critério da Administração, que poderá dar continuidade à obra ou 

ao serviço por execução direta ou indireta. 

PARÁGRAFO QUINTO. Na hipótese do inciso II do Parágrafo Terceiro desta Cláusula, o ato 

deverá ser precedido de autorização expressa do ministro de Estado, do secretário estadual ou do 

secretário municipal competente, conforme o caso. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

O prazo de vigência deste contrato é de 180 dias improrrogáveis, a contar da sua 

assinatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO 

A publicação do extrato deste contrato na Imprensa Oficial e de seus Termos 

Aditivos que porventura vierem a ocorrer será providenciada pela Administração, às suas expensas. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA POLÍTICA DE SUSTENTABILIDADE 

A CONTRATADA, no que couber, deverá adotar práticas de sustentabilidade e de 

natureza ambiental na prestação dos serviços, conforme requisitos constantes na Instrução 

Normativa SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010, e portaria nº 564, de 02 de dezembro de 

2010, da Procuradoria Geral do Trabalho. 

PARÁGRAFO ÚNICO. A CONTRATADA deverá apresentar, quando aplicável, comprovação de 

enquadramento ao disposto no art. 5º, da Instrução Normativa n° 01, de 19 de janeiro de 2010, do 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA– DO FORO 

Fica eleito o foro da Justiça Federal – Seção Judiciária do Distrito Federal, com 

exclusão de outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas deste 

contrato. 

PARÁGRAFO ÚNICO. E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, os 

representantes da CONTRATANTE e da CONTRATADA assinam o presente Termo, lavrado em 

duas vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo identificadas e nominadas, para 

que produza os seus devidos efeitos legais. 

Brasília, XX de XXXXXXXXXXX de 2022. 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Diretora de Administração 

 

XXXXXX 

Representante da Contratada 

 


